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SANEAIVIENTO E ENERGIA UNI DOS NA LIJTA

ESTATUTO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES 
'VÁSINDUSTRIAS URBÁ'VÁS NO ESTADO DE GOIAS TIUEG)

TITULO I

DA CONSTITUIçÃO E DAS PRERROGATIVAS

CAPITULO I

Do Sindicato

Art. ío - O Sindicato dos Trabalhadores nas lndústrias
Urbanas no Estado de Goiás, com sede e foro nesta capital (Rua R-
1, esquina com R 2, no 210, Setor Oeste - CEP 74í25-030), com
duração por prazo indeterminado, é constituído para fins de defesa,
representação e substituição legal dos empregados públicos

celetistas, servidores públicos, empregados celetistas de empresas
privadas, inclusive empregados contratados para prestação de
serviços de atividades meio ou fim das empresas tomadoras de
serviços principal ou terceirizadas nas indústrias urbanas no Estado
de Goiás e municípios do Estado de Goiás, que exerçam funçÕes

técnica ou administrativas, pertencentes à administração direta ou

indireta, cujo desempenho profissional contribua para consecução e
desenvolvimento da atividade da empresa principal ou órgão
público estadual ou municipal.

Art. 20 - Constituem finalidades, deveres e prerrogativas do

sindicato:

a) Visar a melhoria das condições de vida e trabalho de seus
associados;

b) Defender a independência dos sindicatos frente ao Esta

e de organizaçâo sindical;
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c) Desenvolver atividades culturais e de formação sindical
que contribuam para o desenvolvimento da consciência de

classe de seus sócios;
d) Representar perante as autoridades administrativas,

judiciárias e legislativas, bem como perante toda a

sociedade, os interesses gerais da categoria e/ou os

interesses individuais de seus/suas associados(as),
e) Substituir processualmente, em juízo ou fora dele, os

associados do STIUEG e/ou membros da categoria, nos
termos do inciso XXI do art. 50 e do inciso lll do art. 80 da

Constituição Federal" ;

f) Celebrar convenções, acordos e contratos coletivos de
trabalho,

g) Eleger os representantes dessa categoria;
h) Estabelecer contribuições a todos aqueles que participarem

da categoria representada, de acordo com as decisões
tomadas em assembléias convocadas para esse fim;

i) Colaborar no estudo e solução dos problemas que se

relacionarem com os interesses dos trabalhadores;
j) Filiar-se a outras organizações sindicais, inclusive no

âmbito nacional e internacional, de interesse dos
trabalhadores, mediante a aprovação da assembléia geral;

k) tvlanter relações com as demais associações de categorias
profissionais e com movimento popular, para concretização
da solidariedade entre os trabalhadores e fim de
exploração do homem pelo homem,

l) Lutar pela defesa das liberdades individuais e coletivas e
pelo respeito à dignidade da pessoa humana;

m)Estimular a organização da categoria por local de trabalho.
n) Propor Ação Civil Pública em defesa e proteção ao meio

ambiente, aos recursos naturais, ao consumidor, ao
patrimônio artístico, histórico e paisagÍstico; e finalidades
institucionais defendidas pelo Sindicato.
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CAPITULO II

Da Base Territorial do Sindicato

Art. 30 - A base territorial do sindicato, que abrange os Estado
de Goiás, será subdividida, para efeitos administrativos e

organizativos, em bases territoriais regionais.

Art. 40 - Para cada base territorial regional, o sindicato
instituÍra uma Diretoria Regional, visando a promover uma melhor
organização da categoria representada.

Parágrafo único - A criação das Diretorias Regionais será de

competência da assembléia geral.

CAPíTULO !!I

Entidades de Grau Superior

Art. 5., - Tendo em vista a comunhão de interesse da classe e o
fortalecimento da organização dos trabalhadores, o sindicato
buscará, necessariamente, a vinculação política e orgânica junto a
entidades sindicais de grau superior.

Art. 60 - Compete à categoria decidir sobre a filiação ou desfiliação
do sindicato a qual a entidade de grau superior, através de
assembléia geral convocada para esse fim.

Art. 7o - Uma vez decidida a filiação, competirá a Diretoria
Colegiada do sindicato (DCS) encaminhar a política geral

estabelecida pela entidade à qual o sindicato se filiou.

Art. 80 - O sindicato promoverá conferências, seminários,
congressos e assembléias, para elaboração e discussão de teses
eleição de representantes, no sentido de fortalecer a entidade de
grau superior das classes trabalhadoras de ser fortalecido por esta.
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Das Assembléias Gerais

Art. 9o - As Assembléias gerais serão soberanas em suas
resoluções, respeitadas todas as determinações deste Estatuto.

Parágrafo único - A assembléia geral será convocada por
edital contendo dia, local, hora e pauta a ser discutida, publicado
em jornal editado em Goiânia, com grande circulação no Estado, ou
por veículo de comunicação do sindicato, no prazo mínimo de 24
(vinte e quatro) horas, garantindo-se a divulgação dos locais de
trabalho.

Art. 10o - São consideradas assembléias gerais ordinárias.

a) As de previsão orçamentária;
b) As de apreciação do balanço financeiro e do balanço

patrimonial;
c) A assembléia geral eleitoral

Parágrafo 20 - A assembléia geral de apreciação do balanço
financeiros e patrimonial será realizada, anualmente, no máximo até
o mês de abril do ano subseqüente.

Parágrafo 30 - A assembléia geral eleitoral será realizada
trienalmente, em conformidade com o Regime Eleitoral.

Art. 11 -São consideradas assembléias gerais extraordinárias
as convocadas para tratar de assuntos, não relacionados no artigo
anterior, de interesse da categoria.

Art.12 -As assembléias gerais são convocadas
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Parágrafo 10 - A assembléia geral que deliberará sobre a

previsão orçamentária será realizada, anualmente, no máximo ate o
mês de novembro de cada ano.



a) Pela Diretoria Executiva do Sindicato;
b) Pela Diretoria Colegiada do Sindicato;
c) Pelo Conselho Fiscal;
d) Por abaixo-assinado de no mínimo 1/5 (um quinto) dos

associados em dia com suas obrigações sociais, conforme
art. 60 do Codigo Civil.

Parágrafo único - As assembléias gerais convocadas pelo

Conselho Fiscal somente poderão deliberar sobre matéria de
competência do referido conselho.

Art. 13 - Em caso de convocação de assembléia geral na
Íorma estabelecida pelo art. 12, "d", o requerimento contendo o

abaixo-assinado será protocolado na secretaria do sindicato,
devendo a mesma ser convocada pela Diretoria Executiva e

realizada no ptazo máximo de 10 (dez) dias, contados da
protocolização do referido requerimento.

Parágrafo 1o - Após o transcurso do prazo de 10 (dez) dias, a
assembléia poderá ser convocada por um dos associados
constantes do abaixo-assinado, devendo a direção do sindicato
dispor da sede e de condições materiais para a realização da

mesma.

Parágrafo 2" - É obrigatório o comparecimento da maioria
(metade mais um) dos solicitantes sob pena de nulidade da

assembléia.

Parágrafo 3o - A presença destes será comprovada através
de lista de assinaturas colhidas em separado, no local da

assembleia antes de sua instalação.

Parágrafo 40 -Esta assembléia extraordinária só poderá tratar
dos assuntos que motivaram sua convocação, sob pena de
nulidade.

Parágrafo pe- Nenhum motivo poderá ser alegado pela

direção da entidãde para frustra a realização da assembléia.
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Art. 14 - Serão sempre tomadas por escrutínio secreto as

deliberaçÕes da assembléia geral concernentes aos seguintes

assuntos:

a) Eleição de associados para o preenchimento dos cargos
previsto neste Estatuto;

b) Julgamento dos atos praticados por ocupantes dos cargos
previstos neste Estatuto;

c) Julgamento dos atos praticados pelos associados;

d) DecisÕes sobre impedimento e perda de mandato dos

ocupantes de cargo no sindicato,

Art. 15 - O quórum para instalação das assembléias gerais

ordinárias e extraordinárias é de, no mínimo, 50% (cinqüenta por

cento) mais 01 (um) dos associados em dia com suas obrigações

sociais, em primeira convocação, e, em segunda, (30) trinta minutos

após, com qualquer numero de associados presentes.

Parágrafo 1o - A assembléia geral será dirigida por um

coordenador e um secretário, escolhidos entre os diretores ou por

outros associados que a mesma designar.

Parágrafo 2o - As deliberações da assembléia geral serão

tomadas por maioria simples dos presentes, com exceção da

assembleia eleitora, que obedecerá o disposto no Regimento

Eleitoral.

CAPITULO II

Do Congresso dos Urbanitários

quando convpcado pela Diretoria Colegiada do Sindicato (DCS)
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Art. 16 - O congresso será realizado bienalmente, no

segundo semestre, e, extraordinariamente, a qualquer temor,
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Parágrafo 1o - O regimento do congresso será elaborado pela

DCS e submetido à sua plenária no início dos trabalhos'

Parágrafo 2o - Qualquer delegado inscrito no congresso terá'

direito de apresentar textos e moções sobre o temário aprovado no

Regimento lnterno.

AÍt,17-ocongressoterácomofinalidadedefinirapolíticaa
ser implementada pelo sindicato, fixando as diretrizes a serem

seguidas e as metas a serem atingidas, a curto, médio e longo

prazo.

Art. 18 -O congresso será convocado pela Diretoria

Colegiada do Sindicato.

CAPíTULO III

Da Diretoria Colegiada do Sindicato (DCS)

Parágrafo
respectivo su e

2o - O representante dos aposentados' com o

nte, será eleito em assembléia geral destes, via de
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Art. 19 - A Diretoria Colegiada do Sindicato será composta

pelos membros da Diretoria Executiva' pelos diretores regionais de

base, por um representante dos aposentados e pelos suplentes dos

cargos retro-mencionados.

Parágrafo 1o - Os membros da Diretoria Executiva' com os

respectivos Diretores Suplentes, e os Diretores Regionais de Base'

com seus suplentes, serão eleitos simultaneamente, em escrutÍnio

secreto e direto, para um mandato de 03 (três) anos'
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escrutínio secreto, sendo que o seu mandato é de 03 (três) anos e
não poderá ser superior a este período.

Art. 20 - As decisões da Diretoria Colegiada do Sindicato

somente poderão ser alteradas por ela própria, pelo congresso ou

pela assembléia geral.

Att.21 - A DCS reunir-se-á ordinariamente a cada três meses

e extraordinariamente sempre que convocada.

Art. 22 - As reuniões da DCS, serão convocadas por

deliberação própria ou da Diretoria Executiva, devendo os seus

membros serem avisados, por escrito, com antecedência mínima de

48 (quarenta e oito) horas.

Art. 23 - O quórum para as reuniões da DCS será de 50%

(cinquenta por cento) mais 01 (um) de seus membros, em primeira

convocação, e, em segunda, com qualquer numero de presentes.

CAPITULO IV

Da Diretoria Executiva

SEçAO t

Composição

Art.24 - A administração do sindicato será exercida por uma

Diretoria Executiva composta por 09 (nove) membros efetivos e 09

(nove) suplentes, sendo um para cada cargo, que será fiscalizada
por um Conselho Fiscal instituÍdo nos termos deste Estatuto.

Art. 25 - A Diretoria Executiva será composta dos seguintes

cargos:

a) 1o Diretor Administrativo;
b) 20' DireÍor Admi nistrativo;
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c) 1o Diretor de Finanças,

d) 20 Diretor de Finanças;
e) 1o Diretor de Formação Política, Cultural e de Lazer;

f) 2o Diretor de Formação Política, Cultural e de Lazer;

g) 1o Diretor de lmprensa e Divulgação,
h) 2o Diretor de lmprensa e Divulgação,
i) Diretor para Assuntos Jurídicos e Segurança do Trabalho

sEçÃo tt
Competência e Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 26 - Compete à Diretoria Executiva:

a) Representar judicial e extrajudicialmente, ativa e

passivamente, o sindicato em todas as instancias, via de

um de seus diretores-efetivos;
b) Cumprir e Íazer cumprir as deliberações da categoria em

todas as suas instancias;
c) Administrar o sindicato, assegurando a utilização do

patrimônio para o cumprimento deste Estatuto e das

deliberações da categoria representada;

d) Analisar e divulgar no prazo máximo de três meses os

relatórios financeiros expedidos pela Diretoria de Finanças;

e) Garantir a filiação de qualquer integrante da categoria, sem

distinção de raça, cor, religião, sexo ou opção política,

observando apenas as determinações deste Estatuto;

f) Reunir-se em sessão ordinária uma vez a cada 30 (trinta)

dias e extraordinariamente sempre que necessário;

g) Prestar contas, anualmente e ao término do mandato, de

suas atividades e do exercício financeiro.

h) A Diretoria Executiva poderá ainda nomear preposto para

representá-la em audiências judiciais que envolva o

sindicato seja no pólo passivo ou ativo.
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Parágrafo 1o - A reunião mensal dos membros da Diretoria

Executiva tratará de assuntos relacionados à condução

administrativa e política do sindicato.

Parágrafo 20 - A Diretoria Executiva fornecerá apoio material

e estímulo político ao funcionamento e desenvolvimento dos demais

órgãos do sindicato.

AÍt. 27 - Serão permitidos remanejamento e a redistribuição

interna de cargos da Diretoria Executiva, por deliberação de 213

(dois terços) da DCS, devendo ser dada ampla divulgação às

alterações porventu ra ocorridas.

SEçAO ilt

Competência e Atribuições dos Membros da Diretoria
Executiva

Art. 28 - Ao Diretor Administrativo compete:

a) Assinar, com o Diretor de Finanças, contratos, termos de

compromisso, cheques e outros títulos de crédito,

b) Manter sob seu controle os serviços de secretaria do

sindicato, notadamente os arquivos, as atas e a expedição

e o recebimento de correspondências;
c) Ter sob sua responsabilidade o controle dos bens

patrimoniais da entidade;
d) Ter sob sua responsabilidade a administração de pessoal

do sindicato.

Art. 29 - Ao 20 Diretor Administrativo compete auxiliar o

trabalho do 'lo Diretor Administrativo, bem como substituÍ-lo nas

suas faltas, nos impedimentos ou abandono.

Art. 30 - Ao 1o Diretor de Finanças
.7
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:

a) lmplementar as coordenação de finanças;
b) Zelar pelas finanças
c) Ter sob sua responsabilidade os setores de tesouraria e

contabilidade do sindicato
d) Propor e coordenar a elaboração e a execução do plano

orçamentário anual, bem como suas alterações, o qual

será submetido, após apreciação da DCS, à deliberação da

assembléia geral;

e) Elaborar o balanço financeiro anual e em fim de mandato,
que será submetido à aprovação do Conselho Fiscal e da

assembléia geral;

f) Assinar, com o Diretor Administrativo, contatos, termos de

compromisso, cheques e outros títulos de crédito.

Art. 31 - Ao 20 Diretor de Finanças compete auxiliar o
trabalho do 1o Diretor de Finanças, bem como substituí-lo nas suas

faltas, nos impedimentos ou abandono.

Art. 32 - Ao 10 Diretor de Formação Política, Cultural e de

Lazer compete:

a) Promover eventos sociais;
b) Promover atividades de congraçamentos dos associados;

c) lmplementar a coordenação de formação política e estudos

sócio-econômicos, mantendo setores responsáveis pela

educação polÍtica, analise econômica, por estudos

tecnológicos, pesquisas e documentação, socializando as

i nformações dispon íveis,

d) Promover cursos, seminários, encontros e congressos;

e) Ít/anter cadastro atualizado dos participantes dos eventos
promovidos, enviando-lhes publicações e

correspondências;
f) Coordenar elaboração de cartilhas, documentos e outras

publicações relacionadas às áreas de atuação da diretoria;
g) Coordenar a elaboração das pautas de reivindicaçÕes nas

campanhas salariais

[eAtrneiia
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Art. 33 - Ao 2o Diretor de Formação Política, Cultural e de

Lazer compete auxiliar o trabalho do 10 Diretor de Formação
Política, Cultural e de Lazer, bem como substituÍ-lo nas suas faltas,

nos impedimentos ou abandono.

Art. 34 - Ao 1o Diretor de lmprensa e Divulgação compete:

a) lmplementar a diretora de imprensa a divulgação do

sindicato;
bl Zelar pela divulgação de informações entre o sindicato e

categoria e o conjunto da sociedade;
c) Desenvolver as campanhas publicitárias definidas pela

diretoria;
d) l\/anter a publicação e a distribuição do jornal, dos boletins

e outros informativos do sindicato.

Art. 35 - Ao 2o Diretor de lmprensa e Divulgação compete

auxiliar o trabalho do 1o Diretor de lmprensa e Divulgação, bem

como substituí-lo nas suas faltas, nos impedimentos ou abandono.

Art. 36 - Ao 1o Diretor de Assuntos Jurídicos e Segurança do

Trabalho compete:

a) Ter sob sua responsabilidade o setor jurídico do sindicato e

implementá-lo;
b) Manter constante vigilância para que sejam cumpridas as

conquistas obtidas pelos trabalhadores via de leis, acordos,

contratos e dissídios coletivos;

c) Manter constante vigilância para que sejam cumpridas as

normas relativas à segurança e medicina do trabalho;

d) Fazer levantamento sobre as condições de trabalho dos

associados, visando a obter soluções;

e) Manter vigilância acerca do cumprimento do PCS das

empresas, bem como propor alterações, quando julgar

necessárias.
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Das Diretorias Regionais de Base -DRB

Art. 37 - As Diretorias Regionais de Base serão constituídas
no interior do Estado, em conformidade com as deliberações da

assembléia geral, onde será levado em consideração o grau de

concentração dos urbanitários.

Parágrafo 1o - As Diretorias Regionais de Base aprovadas
pela Assembléia Geral, ficam fazendo parte do ANEXO, constante

deste Estatuto.

Parágrafo 2o - Cada Diretoria Regional de Base será

composta de um diretor, o qual será eleito entre os associados

lotados em sua área de atuação.

Art. 38 - Competência e atribuições do Diretor Regional de

Base:

a) Juntamente ou com autorização da Diretoria Executiva,

representar o sindicato e defender os interesses dos

associados perante as empresas e os poderes públicos,

inclusive em juízo;

b) Responsabilizar-se pela organização da categoria em suas

respectivas bases territoriais;
c) Responsabilizar-se pela execução da política sindical

definida pelas instancias deliberativas do sindicato em sua

área de atuação;
d) Reunir-se com a Diretoria Executiva sempre que

convocado;
e) Propugnar pela unidade e manutenção da categoria e da

base territorial do sindicato;
f) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto;

g) Convocar, sempre que necessário, reuniões com os

Delegados Sindicais de sua base territorial;

Parágrafo único - Os Diretores Regionais de Base estão

submetid a todos os deveres e obrigações dos de

Weftuí [cAhneií,,
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diretores da entidade, com exceção dos inerentes a cargos

específicos.

CAPíTULO VI

Dos Delegados Sindicais

Art. 39 - Serão eleitos Delegados Sindicais nas cidades que

contarem com número igual ou superior a 10 (dez)

urbanitários, sendo um para cada cidade.

Parágrafo único - Nas sedes de Diretorias Regionais deverá

ser eleito um delegado por emPresa

Art. 40 - Na capital do Estado serão eleitos Delegados

Sindicais por setor de trabalho, em conformidade com deliberação

de assembleia geral ou com o estabelecido em Acordo Coletivo de

Trabalho.

Art.41- Compete ao Delegado Sindical:

a) Responsabilizar-se pela organização da categoria êm suas

bases territoriais;
b) Responsabilizar-se pela execução da polÍtica sindical

definida pelas instancias deliberativas do sindicato em sua

área de atuação;
c) Reunir-se com a Diretoria Regional sempre que

convocado,
d) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto.

Art. 42 -Os Delegados Sindicais terão mandato de 02 (dois)

anos, sendo que as eleições serão convocadas pela Diretoria

Executiva e realizadas em conformidade com as normas por ela

Íixadas, aplicando-se o Regimento Eleitoral de forma subsidiaria.
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